
GOVERNO f,,füNlC!PAt 

FARIAS BRITO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO, sito à Rua José Alves Pimentel, n.0 87, Centro, 
Farias Brito - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro( a) e Membros da equipe de apoio designados 
pela Portaria n.º 02200123/2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e 
hora abaixo indicados será realizada iicitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, 
do tipo MENOR PREÇO que será regido pelo Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, a Lei 
Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsídiariamente pela Lei Federai 8.666 de 21 de 
junho de 1993, o que determinam as Leis complementares n.0 12312006 e n.º 14712014 e suas 
alterações e demais exigências deste Edital. A presente iicitação será no site 
www.licitafariasbrito.com.br. 

4.1. A Prefeitura Municipal de Farias Brito localizada na Rua José Alves Pimentel, n.º 87, 
Centro - Farias BritoíCE, CEP. 63.185-000, telefone: (88) 3544-1569. 

/ 
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5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das Dotações Orçamentárias constantes 
no quadro abaixo: 

1 Orgão 1 Unid. Orç. ! 
Co2 1 · 04 1 

Projeto/A_tiv_i_da_d_e __ --+_E_l_em_en_t_o_d_e_D_es~p_e_sa_-+--__ F_o_n_te_d_e_R_e_c_u_so___, 
04.122.0002.2.012.0000 4.4.90.52.00/3.3.90.39.00 1500000000 

6.0 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de 
Compras do Município de Farias Brito/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA 
(GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA. - Avenida República do Líbano, n.º 251, Sala 1408 -
Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 15.464.263/0001-29). 
6.1.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras do Município 
de Farias Brito, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em 
sua forma eletrônica. · 
6.1.2. Para efetuar o cadastro no Portal de Compras do Município de Farias Brito, o fornecedor 
deverá acessar a página www.Hcitafariasbrito.com.br, no link "Seja um fornecedor", deverá 
preencher o formulário com as informações obrigatórias (campos sinalizados como "campo 
obrigatório") e anexar a documentação de credenciamento descrita na página. 
6.1.3. O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, clicar 
no botão "Salvar". 
6.1.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Portal de Compras do Município da Prefeitura Municipal de Farias Brito e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
6.1.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
6.1.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
6.1.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
6.1.8. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
6.1.9. Quatquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
através da empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone (81) 3877-1397, ou 
através do e-mail: comercial@gmcontato.com.br. 
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e 
limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas 
regularmente estabelecidas neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da 
Prefeitura Municipal de Farias Brito, e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor 
e deste edital. 
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6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vincuiadas ao 
documento Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob 
as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação. 
6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza 
seja compatível com o objeto licitado. 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados,como microempresas, empresas de pequeno porte 
e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34,daLeiFed~ral n.0 11.488í2007, como 
critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n.0 123/2006, 
em seu Capítulo V.- DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de 
Compras do Município {Sistema GM Tecnologia) no site www.licitafariasbrito.com.br.L o 
exercício da preferência prevista na Lei Complementar n.0 123/2006. 
6.7. A participação implicaaac~itaçãoJntegral dos termos deste edital. 
6.8. É vedada a participaçãode>pessoa física e jurídica nos seguintes casos: 
6.8.1.Sob aforma de consórcio, qualquer que seja sua constituição; 
6.8.2. Que tenham em comum urnpumaissócíos cotistase/ou pn~postos com procuração; 
6.8.3. Que estejam em estado de ins.olvência civil,.· sob processo de falência, concordata, 
recuperação judicial ou extrajudicial,díssotução,.fusão, cisão, incorporação e liquidação; 
6.8A. Impedidas de licitar e contratar com a Administração; 
6.8.5. Suspensas temporariamente. de participar de licitação e impedidas de contratar com 
Administração; 
6.8.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes desta condição; 
6.8.T Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Adminístração /Pública Municipal 
Direta ou Indireta; 
6.8,8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país; 
6.8.9. Empres;ascujo estatuto ou contrato soçial não inclua o objeto destaticitaçãp. 

7.0 DA. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 
HABILITAÇÃO 
7.1, Os licitantes deverão .encaminhar/anexar, exdusivarrl.ente por meio do Sisternà da GM 
Tecnologia, no . Portal .. ·· .. de . . . Compras dó. .•. . Município através ·. sítio 
eletrônico www.licitafariasbrito.com.br, os documentos de habilitação exigidos neste Edital. 
Com. relação à proposta. inicitll, basta. que. a mesma . seja cadastrada (preenchida), çom a 
de:;crição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos no 
item 3.2deste .Edital, não sendo necessário oenvio da proposta inicial como arquivo 
digitalizado em anexo: 
7 .1.1. Ao cadastrar a proposta no sistema, o licitante deverá preéncherai"Descrição Detalhada 
do Objeto Ofertado", devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da 
proposta com o objeto licitado. 
7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtida junto ao Portal de Compras do Município, 
através do Sistema GM Tecnologia, no endereço eletrônico www.licitafariasbrito.com.br. 
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7.3. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do 
Art. 43, § 1º, da Lei Complementar n.º 123/2006. 
7.4. No campo "Informações adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte: 
a) Indicação do lote e especificação do objeto licitado c.om todos seus itens, de acordo com o 
disposto no ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital; 
b) Preço global do lote cotado em algarismos; 
e) Prazo de validade da proposta; que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
7.5. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 
(EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n.0 123, de 2006, ou 
cooperativa de que trata o artigo 34 da lei n.0 11.488, de 2007, no.ato do encaminhamento da 
proposta e da documentação .de habilitação, por intermédio de funcionalidade .disponível no 
sistema eletrônico no site www.Hcitafariasbrlto.com.br. 
7.6. Incumbirá ao licitante .acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando respqnsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do 
próprio licitante. 
7, 7' Os !ícitantes poderão ·retirar bu substituir as propostas e os. documentos de habilitação, por 
eles apresentados, até a abertura da sessão pública. 
7.8. Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento das propostas. 
7.9.Será vedada a identificação do licitante. 
7.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do !icitante>meihor clássificado 
somente serão disponibilizado$ para avaliação do Pregoeiro e para a;cesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
7 .11. Nos valores propostos estarão inclusos tódos ps custos operacionais, encargos 
previdenciários~ .. · trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiret.amente. nofomecimento ·.dos bens/prestação de· serviços. 
7.12 .. Os preços ofertéldos, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de 
exciusiva responsabilidade tk) licitante,nãolhe assisti?do o direito de pleitear qualquer alteração 
sob.alegação de erro, omissãopuqualqueroutro pretexto. 
7.13. A não apresentação dos documentos.de .habilitação.exiQidosneste edital, exdusivamente 
por meio do Sistema GM Tecnologia, no. Portal de Compras d9 Município, através do sítio 
eletrônico '11\flA'W.Ucitafariasbrito.com.ln, até a data e horário estabelecidos no item 3~.2 deste 
Edital, .. acarretará •. na inabilitação/desclassificação do proponente, send() convoçado o .. licitante 
subsequente, e assim.sucessivamente, .observada a ·ordem de classificação. 

8.0 DA ABERTURA.E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.1. Abertas as propostas, o{a) pregoeiro{a) fará as devidas verificações, avaliando a 
aceitabiiidade das mesmas. Caso ocorra alguma desciassificação, deverá ser fundamentada e 
registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 {duas} casas decimais em seus valores 
globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e 
somente estas participarão da etapa de lances. 
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8.4. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado 
Anexo 1 - TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na 
fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no 
Termo de Referência, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item deverá 
ser igual ou inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou 
na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo 
do referido no Termo de Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que: 
8.5.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem 
omissas, vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar 
o julgamento; qüe se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos 
aspectos tributários; ou que contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços 
unitários simbólicos, preços irrisórios oucorn valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas 
nas ofertas das. demais licitantes; ou .que contenha identificação do licitante. 
8.5.2 .. Que após a fase de(lances ou negociação,. quando houver, permanecerem 9om seus 
preços unitários e total dos iten$ sqpe.rior~~aospreços noAnexo 1.(TERMO DEHEFERENCIA). 
8.6. O .. sistema disponibilizará campo próprio para troca de·mensagem; entre o Pregoeiro e.os 
licitantes. 

9.0 DAETAPA DE LANCES 
9.1. O(A) pregoeiro( a) dará início à etapa competitiva nOhorário previsto no subitem 3.3, quam:fo, 
então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 
9.2. Para efeito delances, seráqJnsiderado o valor giobal do lote. 
9.2.1 ... Na fase de lances, o lancefinaLdeverá atingir preçoigual/ouJnférior ao limite máximo 
constante no Termo de Referência; e, caso o lote cotado seja eompPst9 de itens, o preço unitário 
do item deverá ser inferior àquele limite. Caso não sejarealizadaaJasede lances, o licitante que 
cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior aoJimite máximo do 
referido·TermodeReferência. 
9.2.2. Os licitantes poderão ofertarJances sucessivos, desde que inferiores· ao seu últimq lance 
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro iicitante. 
9.2.3.Emcaso de doisoumaisJancesde igual valor, oSistemada GM Tecnologia farásorteio. 
9.3.Durante a sessão pública de disputa, os licitantes·serãoinfonnados, em tempo real, dovalo.r 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao{a) pregoeiro(a) nem 
aosdemeis participantes. 
9.4.No caso>dedesconexão entre o(a) pregoeiro(a}.e o sistemangdecorrer 9a etapa corn~titiva, 
o sistema .poderá perma~ecer~cessível .· .. à·· recepção.dos lances, retornando o(a) pregoelro{a), 
quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexão do· sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por um tempo 
superior a 1 O (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reíniciada somente decorridas 24 
(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para a divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da 
parte do próprio licitante. 
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9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do 
Art. 31, inciso ll e/e Art. 33, do Decreto Federal n.0 10.024/2019, observado os seguintes termos: 
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) 
minutos. 
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido. o período de< até .10. (dez) minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de iances será automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o 
sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das 
ofertas com valores até 10% (dez por cento} superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os 
autores dos melhores lances subsequenfes,<n?I ordem de classificação, até o máximo de 3 {três), 
poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
9.5.5.Encerrados.os prazos. estabelecidos nos itens anteriores, o.sistema ordenará os lances em 
ordem crescente de vantajosidade. 
9.5.6 .. Naausência.deiancefinaLe fechado classificado nos termos dos itens 9.5.3 e 9.5.:4, haverá 
o reinício da etapa fechada para que os demaisJicitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de 
classificação, possam ofertar um lances final e<fechado em até 5 (cinco) minutos, que .será 
sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto 110 item editaHcio 
9.5.5. 
9.5.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitaçãoi,oPregoeiro poderá, auxiiiado peia .. Equipe de Apoio, mediante 
justificativa, admitir o reínlci.o da ~tapafechada,nostermos estipuladcis no item 9 .. 5.6. 
9.6. Após a etapa de envio de·lances, o.sistema identifiçará, emcolunaprópria, as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada,se esta for empresa demaiorporte, assim comodasdemaisclassificadas, para 
o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n.0 12312006, 
regulamentada pelo Decreton.0 • 8538/2015. 
97. Nessas condições, as propostas de .microempresas. e empresas de pequeno pqrte que se 
encontrarem com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor.lance 
serão çqnsíderadas empatadas c9m. a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada 
como ME ou EPP. 
9;8. A melhor classificada nos termos do item anterior iterá o direitp .de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente··.em .. valqcinferior aoda .Primeira.coiocada,.no prazo de 
atéA5 (cinco). minutos· controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhorclassifieada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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9 .11. A ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), cu entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.12. O sistema infOímará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 

10.0 DO LICITANTE ARREMATANTE E DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances verbais da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenháapresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas no Edital. 
10.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
10.3. Encerrada a etapa de negociação, .()(a). Pregoeiro( a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado pará contratação no edítate seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do 
art. 7° e no .§ 9° do art 26 do Decreto n.0 10.024/2019 e.verificará a habilitação do licitante, 
conforme disposições do editaL 
10.4. A partir da sua convocação, o arrematantedeveráencaminhar no prazo de 2 {duas} horas, 
através de··· e-mail (licitacao@fariasbrito.ce.gov,br) a proposta de preços···.final e, se necessário, 
documentação complementar, devendo a proposta.estaradequadaao último lance ofertado após 
a negociação referida no item 10.1 deste edital. 
10.4.1. O não cumprimento da entrega da proposta final, dentro do prazo acima estabelecido 
(duas< horas), acarretará desciassificação, sendó convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação. 
10.4.2 .. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidosnes\e edital,iexclusivamente 
por ... meio do Sistema GM Tecnologia,··· no·.· Portal de Compras, através do>sítio eletrônico 
www.licitafariasbrito.com.br, até a data··· e · .. horário estape!ecidos para abertura ... da sessão 
pública, acarr~ta.rá. na inabiiitação/descla$Sificação do proponente, sendo convqcado o liêitante 
subsequente, eassimsucessívamente, observadaaordem de classificação. 

11.0DA PROPOSTA.DE PREÇOS FINAL (PROPOSTACONSOUDADA) 
11, 1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao 
menor lance, nos termos do Anexo lL- Proposta de preços deste edital, com todas as Jolhas 
rubricadas, devendo a última folha vir assinada peto representante·lega! do licitante citado· na 
documentação de habilitação, ·· em ·•linguagem ... clara e .. · concisa, /sem emendas,.· •. rasuras ou 
entrelinhas,.qom as especificações técnicas, qyantitativos,deven.do. ser. indicada. a marca e/ou 
fabricantedo .. produto e .demais informaçõesreiativas ao ··bem ofertado. 
11.1.1. A apresentação da proposta em desacordo· com o previstó no item acima, acarretará na 
desclassificação dalTiésma. 
11.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua 
emissão. 
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item/lote inferior ao determinado 
no edital. 
11.4. Na cotação do preço unitário, não será admitido o fracionamento do centavo. 
11.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais 
ônus atinentes à entrega do objeto. 
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11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através 
de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime 
das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se 
ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 
11 . 7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
11.7.1. Nopregão eletrônico, a desistência qe propostasomente pode ocorrer até a abertura da 
sessãó pública (Art. 26, § 6ti, do Decreto Feâéral n.º 10.02412019} ele entendimento recente cio 
Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n.º 2132/2021. 

12.0 DA HABILITAÇÃO 
12.1. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE 
FORMA: 
a) Registro comercial, no caso de empresaindividual, devidamente registrado na Junta Comercial 
da sede do Licitante; 
b) Ato constitütivo, estatuto Ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comerciai da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhada de do.aumentos de eleição de .seus administradores; 
e) ! nscrição do .ato .constitutivo, no c~so de .sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 
em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando>de empresa ou sociedade ·estrangefrá em 
funcionamento. no País, e ato de registro ouautqrização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional dePessoa Jurídica (CNPJ); 
f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduai e Municipal,. s~ houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
g) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (relativa à Dívida Ativa da 
Secretaria da Receita Federal); 
h} Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual de seu domicílio; 
i}Prova de regularid~deparacom.aFazendaMunicipaLde seu domicilio; 
j}Prova de Regularidade reiativa à Seguridade Social (lNSS); 
k) Prova de regularidadejunto ao Fundo de Garantia por Temppde. Serviço (FGTS}; 
1) Prova ide regularidade junto à Justiça •. do Trabalho, mediante a apresentação dai Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT}, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho .... TST; 
m}Certidão Negativa de Falência ou Concordata, (;!xpedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
nf Comprovação . de aptidão para · desempenho de atividade .. · pertinente< e compatível em 
características, quantidades e praz9s com o objeto da licita~o, sendq esta feita mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s}de direito público ou privado. 
Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser apresentado 
comfirma devidamente reconhecida em cartório competente ou acompanhado de documento de 
identidade do signatário para confrontação da assinatura; 
n.1) Referente às quantidades e prazos exigidos no item "n", serão estes considerados apenas 
para fins de parâmetro habilitatório, não devendo ser exigível que seja exatamente igual ao objeto 
licitado mas sim compatíveis, conforme disposto no Acórdão 1.94212009, Plenário -TCU. 
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o) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XX.XIII, do Art. 7° da Constituição Federal; 

12.2. Os Documentos que não tiverem prazode validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em iegislaÇão específica, os referidos deverão ter sido 
emitidos há, no máximo, 90 (noventa} dias, contados até a data da realização da licitação ou, se 
emitidos por prazoJndeterminado, conforme legislação do órgão expedidor. 
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 {noventa) dias os atestados técnicos e comprovações 
de inscrições. 

13.0 OUTRAS DISPOSIÇÕES 
13.1. Havendo restrição quanto àrt3gu1aridade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa 
de pequeno porte ou da cooperatívaque se enquadre nos terrnos do art. 34, da Lei Federal n.0 

11A88/2007,será assegurado o prazo de 5 {cinco} dias úteis,.< contados da convocação do(a) 
pregoeiro(a),·paraa regularizaçãodo(s}documerlto(s),podend() tal prazo ser prorrogado por igual 
período, conforme dispõe a lei Complementar n.º 123/2006, devendo ser ~nviada a referida 
documentação via e-mail ou pela plataforma dobUcompras.com. 
13.2. A não comprovação da regularidade fiscate trabalhista, até.o final do prazo estabélecído, 
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) 
pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

14.0 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
14.1.·· Para julgamento das.propostas será adotadoocritériode MENOR P.REÇO, observado. o 
estabelecido nas condições··definidas neste edital e.odisposto no.Termo de Referência que 
norteia a contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor prt:ÇO coletado, na 
sequência, ou>ª média de preços, sempre buscando alcançar a maiorvantajosidade. 
14 .1.1. A disputa ~erá re~lizada por lote, sendo os preços registrados em ata. 
14.1.2. A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela 
Administração, sob.·pemadedesclassificaçâo, independentemente do vaiar totaldo lote, devendo 
o licitante, readequar.ovalordoJoteaos valores constantes no mapa de preçqs. 
14.1.3. Na fase de lances, o Jane~ final deverá atingir preçq igual ou inferior ao limite máximo 
constante daquele Termo de Referência; . .Caso não sejarealizada a fase de lances, oJicitante que 
cotou .na. proposta escrita º<menor preço deverá reduzi .. lo a um valor igual ou inferior ao Jímite 
máximo do referido Termo de Referência. 
14.1.4 .. ·se. a proposta de menor preço não .for aceitável,· ou, .•.. ainda, se 9Jí.citante desatender às 
exigências. habilitatórias, o(a} pregoeiro( a) examinará a proposta subsequente,i verificando sua 
compatibilidade e a habilitação · do participante, na ordem de ciassificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 
14.1.5. O iicitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 
2°, da Lei Complementar n.0 123/2006, no dia e hora designados peio(a) pregoeiro(a), será 
convocado na ordem de classificação, no "chat de mensagem", para ofertar novo lance inferior 
ao melhor lance registrado, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de 
preferência. 
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15.0 DA DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS: 
15.1. As propostas serão desclassificadas quando apresentadas em condições ilegais, com 
omissões, ou conflitos com as exigências deste edital. 
15.1.1. Com preços superiores dos ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Referência no 
processo em epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente inexequíveis. 
15.2. A desclassificação será sempre fundamentada e. registrada no sistema. 

16.0 DOS PEDIDOS.DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DOATO CONVOCATÓRIO 
16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(a) 
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 
exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço Ucitacao@fariasbrito.ce.gov.br, informando o número deste 
pregão no Portal de Compras, atrélvés do Site www.licitafariasbrito.com.br e o órgão 
interessado. 
16.2 .. Nos pediqos de esclareci!l1entos encaminhados, os interessados deverão se. identificar 
(CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu. esclarecimentos, se pessoa jurídica e 
CPF para pessoa física) e.disponibilizar as informações· para contato {endereço ·completo, 
telefone, fax e email). 
16.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a)pregoeiro(a), por escrito,. por meio.de e-mail 
àquelesque enviaram solicitações. 
16.k Até 3 (três) dias.úteis antes da data fixad~ para abertura das propostas, qualquerpéssoa 
poderáimpugnar o presente edital, mediante petição por escrito, por meio eletrônico, através do 
Portai de Compras no site www.licitafariasbrito.com.br, ou pelo e-mail 
licitacao@fariasbrito.ce.gov .br. 
16.5.Acolhida a petiçãooontraoiatoccmvocátório,.·.a.d~cisão .. serácomuniçadaaoslnteressados. 
16.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentosaderemaesseEdital tal como 
se deleJizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
16.7. Qualquer modificação no Edital exige .divulgação pelo mesmo lnstrumentode publicação em 
que se deu o texto original,·. reabrindcrse o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não. afetar a formulação das propostas. 
16.8.: Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente exçeto se tratar de matéria de ordem pública. 
16.9. A impugnação não po~sui efeito suspensivo e cabf:rá ao.(à)Pregoeiro{a) decidir sobre a 
mesma no prazo de 2 (dois) dias úteis; contado dadata de recebimento desta. 
16.10. Aoolhida a impugnação contra o edital, será designada nova. data para a ... reali:z:açãcr do 
certarn.e, exceto .se a alteração não afetar él formulação das propostas. 

17.0 DOSRECURSOSADMiNISTRATIVOS 
17 .1 . Declarado ·o vencedor,· qüalquer licitante· poderá manifestar, ·de fbrma motivada, a intenção 
de interpor recurso, em campo próprio do Portal de Compras, quando lhe será concedido o prazo 
de 3 {três) dias úteis para apresentação das razões por escrito, por meio eletrônico, através do 
Portal de Compras no site www.licitafariasbrito.com.br, ou pelo e-mail 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br. Os demais licitantes ficam desde logo oonvidados a apresentar 
contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 
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17.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo iicitatório para responder pelo proponente. 
17.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 
nos termos do disposto no item 17.1 deste edital, importará na decadência desse direito e o(a) 
Pregoeiro( a) estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
17.4 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
17.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no 
endereço eletrônico constante no subitem 2.2, deste edital. 

18.0 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
18.1. A adjudicação dar-se-á pelo(a) preQoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicaçãofjcaráacargoda autoridade competente. 
18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autqridade competente e só poderá 
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
18.3.No caso de interposiç?o de.rec;urso, sendoa adjudícaçãoda competência dotitular da 
origem desta licitação, decididc.>o recurso, este homologará o julgamento d9(a) pregoeiro(a) e 
adjudicará o objeto aovenced-0r. 
18A. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de nã9 homologar ou revogar. o 
presente.processo por razões de interesse públícôde.corrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação escrita. 
18.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos>do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

19.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19 .1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ouJraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidÂneq,Jizerdeclaração falsa 
ou cometerfraudefiscal, garantido o direito prévio dacitação e da ampla defesa, ficará impedido 
de licitar.e contratar comª• Administração, pelo prazo de até 2 {dois) anos, enquanto perdurarem 
osmotivos determinantes dapuniçãoou atéquesejapromovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termode 
contrato e das demais·cominações legais. 
19.2 A Contratada ficará •. ainda, sujeita às seguintes penalidadé$, .em caso .de inexecuçãototal ou 
parcial do contrato, erro de. execução,. execução imperfeita •. rnora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1 - advertência, sanção de que trata o incisoJ do art. 87, da L.eL n .º 8,666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes· casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento· dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
li - multas (que poderão ser recolhidas em quaiquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1 % (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação 
dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% {dez por cento} do mesmo valor; 
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b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificàda nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias 
que se seguirem à data da comunicaçãoformal da rejeição; 
ili - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Farias Brito, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de ln idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
19.3 No processo de aplicação de penalidades é asseguracfo o direito ao contrad.itório e à ampla 
defesa, garantida nos prazosdeS(cinco)diasúteis para as sanções previstas nos incisos 1, li e Ili 
doitem19.3 supra e 10 (dez) diascorridosparaa sanção prevista no inciso IV do mesmo.item. 
19.4 .ovalor·da multa apticadadeveráserrecolhido ao TesouroMun.icipal no prazo.de 5(cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,. ou 
depositado,. será automaticamente descontadodo pagamento a que a Contratada fizer jus. Em 
caso ... de inexistência ou insuficiência de crédito/da Contratada, o·valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como D.ívida AtivadoMunicípio e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargoscorrespondentes. 
19.5 As sanções previstas nos incisos m e IV do item 19.3 supra, poderão ser/ aplicadas às 
empresas que, em.razãodo.CX>ntrato objeto destalicitação: 
! '-.praticarem atos ·ilícitos; visando.fru.straros objetivos da licitação; 
11- demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 
de atos ilícitos praticados; 
m - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos,> fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
19.6 As sanções previstas nos incisos 1, JU e IV do item 19.3 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do in8i~o J! do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo.·processo, no prazode.5 (cinco}dias úteis. 
19.7 A licitante adjudicatária que se recusar, ínjustíficada.mente, em firmara Contrato dentro. do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis .. acontardanotificação que lhe será.encaminhada, estará sujeita à 
multa deS% (cinco por cento) do valor totaladjudk;ado, sem prejuízo das demaispenalidades 
cabíveis, porcaraci<erizar descumprimento total .da obrigação assumiçla. 
19.8As.sançê)es previstas no item 19.8 supra não se apiicam.àsdemaisiJi8itantes que,··apesar de 
não vencedoras, venhama ser conyocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
este edital, e no prazo de 48{quarenta e oito) horas comunicaremseudesinteresse. 

20.0 DA CONTRATAÇÃO 
20.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 
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20.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitaç-ão 
exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da 
contratação. 
20.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edita!, 
ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo(a) pregoeiro(a), 
desde que respeitada à ordem de classificação, .. para, depois de comprovados os requisitos 
habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato. 
20.4. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condições 
aplicáveis à contratação estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte deste edital. 

21.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Esta liéitação não importa<necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por raz:ões deínteresse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante> decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 
reclamações ou direitos àindenização oureernbolso. 
212. Éfacu!tadaao(a) pregoeiro(a).ou.àautoridadesuperior, errr qualquer fase daJicitação, a 
promoção. de diligência destinada. a esdarecer ou · . .a. complementar .a. instrução do pro.cesso 
licitatório, vedada a inciusão posteriocde documentos que deveriam constar originariamente na 
proposta e na documentação de habilitação. 
21.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a)ou o não 
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 
21.4.Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se 
trate de originais. 
21.5. Na. contagemdos prazos estabeiecidos neste editai excluir-se-.ão os dia.s de inicio e inciuir­
se-ão. os dias de· vencímento. Os>prazos ·estabelecidos neste>editaLse iniciam• e se vencem 
somente em dia de expedientenaPrefeitura MunicipafdeFariasarito. 
21.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legibmidaçle das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase dalicitação. 
21.7. Odesatendimento de exigências formais não essenciais não implicaránoafastamento do 
licitante, desde que seja possível. a aferição da sua<qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
21.8.Toda.a documentaçãoexigidadeverá ser apresentada em original ou porqualqt1erprocesso 
de reprografia autenticada ppr cartório competente ou por Servidor da Administração. Caso· esta 
documentação tenha sido emitida pela íntemet,)só será aceita após a confirmação de sua 
autenticidade. 
21 :9. Todas e quaisquer comunicações com o{a}preg9eiro(a} deverão sedar por escrito, com o 
devidp .• protocolo . com sede na Comissão ·Permanente·· de Licitação, via e-mail ínstitucional 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br, ou no · · · próprio ·· ·· chat do Portal de Compras · no site 
www.licitafariasbrito.com.br "sala virtual" onde estará acontecendo o certame. 
21.1 O. Fica terminantemente proibido ao( a) pregoeiro( a) prestar quaisquer informações sobre o 
pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa 
ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame. 
21.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação 
pertinente. 
21.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa. 
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21.13. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
21.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao 
cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao 
enquadramento como microempresa ·. ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei Complementarn.ç 12312006, independentemente 
da adoção de providêndas quanto à responsabilização penal. 
21.15. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 
será o da Comarca de Farias Brito, Estado do Ceará. 

22.1. Constituem anexos 
ANEXO l - Termo de 
ANEXO li - Proposta de Preços 
ANEXO.UI -Modelo de DeclaraçãoRelativa··aOTrabé?llho déEmpregado Menor 
ANEXO IV-Minuta do Contrato 

Farias Brito/CE,04deabriLde 2023. 

~:K/" 

Tíago~aúj~ Leíte 
Pregoeiro Oficial 
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ANEXO 1 

Termo de Referência 

Pregão Eletrônico>n .. 0 2023 .. 04.04 .. 1 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATACÃO 
1.1. Aquisição de parques infantis, incluindo os serviços de instalação, para as Praças 
Públicas do Município de Farias Brito/CE. 

2. JUSTIFICATIVAS 
2.1. A aquisição e instalação de parques infantis visa dotar as praças públicas de um 
equipamento onde as crianças possam brincar em segurança oportunizando espaços 
recreativos apropriados de qualidade e que atenda às normas de segurança, visando 
contribuir com o desenvolvimento do público infantil e propiciar momentos de lazer e 
interação entre elas. 

3. ESPECIFICACÕES, QUANTIDADES E VALOR ESTIMADO 
3.1. A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos/bens conforme 
especificações na planilha abaixo: 

Item Especificação Unid. Qtde. 
Valor 

Valor Total 
Unitário 

LOTE 01 - PARQUES INFANTIS 
PARQUE INFANTIL- Especificações: Fabricado em eucalipto 
tratado medindo 8,40 x 6,00 metros, lixado e envernizado; 2 
torres medindo 1,20 x 1,20 metros, com telhado de eucalipto 
tratado; 1 ponte com 2 metros de comprimento ligada às 2 

1 torres; 1 escada em corda; 1 rapei; 1 escalada em corda; 1 Und 15 13.900,00 208.500,00 
tela de cordas; 2 escorregadores de 0,60 x 2,00 metros; 2 
balanços infantis com assentos de madeira, sendo um com 
dois bancos e o outro com uma cadeirinha; e 2 gangorras 
com extensão de 3 metros. 

208.500.00 

3.2. Conforme exigência legal, o Setor de Compras do município de Farias Brito realizou 
pesquisas de preços de mercado e estimativa de custos junto à empresas atuantes no 
ramo do objeto licitado, utilizando-se como base legal a Instrução Normativa n.º 73, de 
05 de AgÇ>$tO d~ .:;20~. 
3.3. O valor máximo admitido para esta aquisição é de R$ 208.500,00 (duzentos e oito mil 
e quinhentos reais). Foi utilizada como metodologia para obtenção do preço estimado 
para a futura contratação o menor dos valores obtidos nas pesquisas de preços, 
conforme Art. 6° da supracitada instrução. 

4. PRAZO DE VIG~NCIA CONTRATUAL 
4.1. O futuro contrato terá vigência até 31 /12/2023, a contar da data de sua assinatura, 
ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos/bens dentro da vigência do mesmo. 

5. ENTREGA, INSTALACÃO E RECEBIMENTO 
5.1. os pmduios/bens serem fornecidos de acordo com os 
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controtonte, devendo os mesmos. serem entregues junto à. sede dos mesmos. 01.,1 onde for 
mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de 
solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as 
despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada. 
5.1.1. Os parques serão instalados pela contratada nas escolas municipais localizadas na 
sede e na zona rural do Município de Farias Brito/CE, sendo de sua responsabilidade 
todas as despesas com mão de obra e materiais necessários. 
5.2. Os produtos/bens deverão ser entregues no prazo de até 20 Cvintel dias, a contar do 
recebimento da respectiva Ordem de Compra. 
5.3. A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/bens que 
vierem a ser recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará 
o sua oceitaçõo. 
5.4. A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto e 
utilizar profissionais devidamente qualificados para executar os serviços de instalação, 
fornecendo todos as ferramentas e equipamentos de segurança. 
5.5. Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor 
de instolações condizentes e compatíveis poro o guqrdo e qrmqzenqmento dos 
produtos/bens. 
5.6. O recebimento dos produtos/bens será efetuado nos seguintes termos: 
5.6.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
produto/bem com a especificação; 
5.6.2. Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto/bem, 
pelo setor responsável pela solicitação e consequentemente aceitação. 

6. ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, previstos nas Dotações Orçamentárias discriminadas no Edital Convocatório. 

7. PAGAMENTO 
7.1. O pagamento dos produtos/bens fornecidos será efetuado pela Administração, 
obedecidas as requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura 
correspondente e certificado pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo 
em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, 
em prazo não superior a 30 (trinta) dias. 
7.2. O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária. 

8. OBRIGACÕES DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as discriminadas na Minuta Contratual, 
parte integrante do Editat independente de sua transcrição. 

9. OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 
9.1. As obrigações do CONTRATANTE são os discriminados na Minuto Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de suo transcrição. ( 
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10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. A gestão do(s) contrato(s) será exercida por representante da Administração, 

.. formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a 
execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à 
fiel execução das condições previstas no instrumento contratual: 
10.2. A fiscalização da contratação será exercida por representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da lei Federal n.º 8.666/1993. 
10.3. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade 
da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70, da Lei n.º 8. 666/1993. 

11. DJSPOSICÕES fJNAIS 
11.1. Este Termo de Referência visa atender as exigências legais para o procedimento 
licitatório na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pelo Decreto 
n.º 10.024/2019, a Lei Federal n.º 10.520/2002, subsidiariamente pela Lei Federal n.º 
8.666/1993, e o que determinam as leis complementares n.º 123/2006 e n.º 147/2014 e 
suas alterações, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando 
proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou 
frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de 
naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para sua especificação. 
11.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus 
anexos. 

Farias Brit E, 31 de março 2023. 

Gregorio Alves da Cu~ a Filho 
Ordenador{a) de De~ esas 

Secretaria Municipal de ln · aestrutura 

I 
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Ao Município de Farias Brito, Estado do Ceará 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 

especialmente os do Decreto nº 10.0241?019edasLeis nº 10.520/2002 e 8.666/1993, bem como 
às cláusulas e condições da modalidade Pregão Eletrônico nº 2023.04.0S.1. 

Declaramos ainda que, após a emissão dos documentos relativos à habilitação 
preliminar, não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada licitação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/bens 
especifícadosno Anexo 1, caso sejamos vencedor(es) da presenteLicitação. 

Objeto: Aquisição de parqu~s . infantis, incluindo os serviços de instalação, para as 
Praças Públicas do Município. de Farias Brito/CE, conforme e.specificações apresentadas abaixo. 

INFANTIL .... Espedficações: fabricado em 
1 eucalipto tratado medindo 8,40 x6,00 metros, lixado e 
j envernizado; 2 torres medindo 1,20 x 1,20 metros, com 
I telhado de eucalipto tratado; 1 pontecom 2 metros de 
co .. mprimento lig·a.da às 2 torres.;. 1 escada em cord.a; 11 Und 
rapei; 1 escalada em corda;. 1 tela de cordas; 2 
escorregadores de 0,60 x 2,00 metros; 2 balanços 
infantis com assentos de madeira, sendo um com dois 

1 bancos e o outro com uma cadeirinha; e 2 gangorras 
com extensão de 3 metros. 

Proponente: ........... . 
Endereço:···········'···· 
CNPJ: ...... , ................ ; .... . 
Data da Abertura: ........... ,; .................. , ... . 
Horário de Abertura: .............. ; ........ : ... , ......... . 
Prazo de Entrega: Conforme Edital e Contrato. 
Validade da Propc.sta: 60(,sessenta) dias. 

Data: ....................... ; .. . 

Assinatura do Proponente 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 
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(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de 
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, Pregão Eletrônico n.0 

2023.04.04.1, junto ao Município de Farias Brito/CE, que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores 
de 16 (dezesseis) anos em quafqüer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7° da Constituição Federal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, .sob as penas da 
Lei. 

DECLARANTE 
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Contrato que entre si celebram, de um lado o 
Município de Farias Brito/CE, através do(a) 

e do outro 

O Município de Farias Brito, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o n.º 07.595.572/0001-00, através do(a) .................................. ., neste ato 
representado pelo( a) ....................................................... , o(a) Sr( a). 

·. 't() "'·p- o ................... . .............................. , 1n;;cn o a no G r n. .............................. . .................. , 
apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado 
. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . . . . .. . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . .. . .. . ... estabelecida na 
......................................... '> ............... ;,, ............................. ., .· iriscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

........................... , neste ato representada por 
...................................................... ; .. ,. ............. , inscrito( a) .• no CPÇ n.º ·························•········ ..... , 
apenas denominada de CONTRATA.DA, resolvem firmar o presente Contrato., tendo em vista .º 
result.ado da Licitação na modalidade Pregão Eletrôni.con.º 2023.04.03.1; tudo de acordo com as 
normas gerais da Lei n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como com a Leí n.º 
1 O .520/02 -.. Lei que Regulamenta o Pregão, nafonna das cláusulas e condições seguintes. 

3.1. Oobjetocontratualternova!ortotal deR$ .......... ; ...... . 
3.2. O valor do presentécontrato não será reajustado. 
3.3. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde 
que objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos 
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termos do Art. 65, Inciso li, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato 
administrativo. 
3.4. Para a efetivação do que trata o item anterior, deverá a Contratada apresentar requerimento 
formal à Administração Municipal solicitando o reequilíbrio econômico-financeiro do(s) preço(s) do 
item(ns) que se fizer(em} necessário(s} para a justa remuneração do(s) fornecimento(s), devendo 
o referido pedido ser acompanhado da(s) nota(s) fiscal (is) de entrada da{s} mercadoria(s), do 
período compreendido(:lnlre ª paiada oontrataçãoédásôticitaçãp, qlJe.será formalizado através 
de Termo Aditivo, cuja publicação do mesmo, em forma resumida, deverá ser providenciada pela 
Contratante, em ob~diência ao disposto no§ único, do Art. 61, da Lei n.0 8.666/93. 

4.1. O presellte Contrato terá vi~ até 31 de dezembro de 20231 a contar d~ data de sua 
assinatura, ou. enquanto decorrer() fgrneQini~nto dos produtos dentro da vigência do mesmo. 

5.t. os. pr()(jut~bens ~râ<;) forpeÇj BS de acqrcip cerrt ªêLsolicitações. requisit~das pela 
contrat~nte, devendo os .. mesmos $erem e9tregµe$<jun10· à sede . d~s .. mesmas, ou .()Ode for 
·mef1Cionacto •. nas respeçti'5fa$ Qrl'.iêns.~êyõfriPtEI, ficantto ··a AdminístraÇão· no direito e.te sõliêitàr 
apenas aquela q~antidade que lhe for estritamente n~p.es~ária, sendo a~ despesas com ª.~ntrE;ga 
deresponsabiliqade da e111presa Contratada. . · <. · · • ··. · · .·· \\ · < 

5.1.1. Osparqljes serão instalados pelª cont~t~a\nasescolasrnunicipais localiz;~das na $edee 
·naz;onaruraldo Município de Farias Brito/CE, sen(fo de suaresponsabilidade todas as despeSêlS 
com mão de obra 'e materiais necessários. ... ·. . . ·.. . .··· .. · . . · .. ··•··.· .· .. > 
5~2. Os prqdutos/Qen~ .d~ve~o ser entreg~s .no prazo de até 20 Cvi~te).~i~s, a contar go 

· reçebiJT)entg da respetjiva Ordem de Ge>mpra· . .··. .. . . . .. ·.· • ; · . < > .. · · ·••· 

.. ·.· 5.3. A Contratada ficará Obrigada atroÇ?tf. as suas eXf)eosas,.()S'PfºQ(Jto~l)$ns.ctt.te vierem a ser. 
·•· recusados por justo motivo, sendo que o ato do r~t)imento riã()ii111p(lrtajil.a su~ âçeitação~ . • .. ·.· .. · 
.5.4. A Coo}ratêlda deverá efetuar as entregas em .t~ansporte adequa(i() para.·Janfo e utilizar 

·.· profissiQ.nais de~~nte qualificados ~à execl.Jtár GSS6rviÇOS de irista~Ó;Jo/Af!CenQG t~··· 
ªsferramenta~ eec:i°'ip~mentos.de~egurança ..••.. · ·· ·.· .. ·······•• ·.·.···>. •· .. ······· · .. •>·. / ..... ··.···· .. · 
5.~~ Caso a PrefêiflJrª • '/ªt1l1a;qptaf<Pºr entrega .Programada a contratada cléverá .. · clispor de 
instalayões condizeotes e Çornpatív~is'pªra a guarda e arrt't~e11amento dos produtos/t>ens. 
$:6>0 re~bimento dos. pfodulÇ$1Jl~ns será ·efetuado nos segt1fJites termos: ·.··•· .·.·•·.·. . . . . .·. : 
5.6.1. provisoriamente, parª e~ito de, :po~enqr V;:ri~caçãcr (fa cé>nforrpidade do prodµk>/bem. com 

aespecificação; < ). > ·. ·. . ·•· .··••• · • <• .. ·· · ... · .: ••···· < . . .. ..• •. • .·. · ... ·.·.· 
5.6.2. DefjnitiYêllTlent~, apó~ verí{jcação dél qt.Jêlfidade ~. qµatdicJac:le<do produto/bem,. pelo setor 
~espôrisável pelaspllci~çãpe cons~uentement~;aceitaçãO.. · · · .. · · · .. ·· · · · · 

6.1. As despesas deste. Contrato correrão por conta- de recursos oriundos do(e) Tesouro 
Municipal, previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias: 
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correspondente e certificado pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo em 
conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, em prazo não 
superior a 30 (trinta) dias. 
7 .2. O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária. 

a: 
8.1.1. Cumprir integralmente as disposições deste Instrumento e do Edital Convocatório. 
8.1.2. Responsabilizar-se pela perfeição do(s) produto(s)/bem(ns) objeto deste Contrato, sendo 
ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos 
durante seu fornecimento. 
8.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros 
envolvidos na execução do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições 
devidas à Previdência Social, Obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública 
em geral. 
8.1.4. Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.1.5. Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto{s)/bem(ns) objeto deste Contrato. 
8.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na forma estabelecida no Art. 65, § tº da Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada. 
8.1.7. Entregar no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da respectiva 
Ordem de Compra, os produtos requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser 
entregues na sede da Secretaria/Fundo competente, ou no local indicado na antedita Ordem de 
Compra, sendo as despesas com a entrega de sua responsabilidade. 
8.1.8. Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s)/bem(ns) que vier(em) a ser recusado(s) por justo 
motivo, sendo que o ato de recebimento não importará em sua aceitação. 
8.1.9. Efetuar a entrega do(s) produto(s)/bem(ns) em transporte adequado para tanto, sendo que 
os mesmos deverão estar todos em emba•agens fechadas, contendo a identificação da data de 
industrialização e o prazo de validade, quando for o caso. 
8.1.10. Caso a Contratante venha optar por entrega programada a Contratada deverá dispor de 
instalações condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos/bens 
pondo-os a salvo de possível deterioração. 

a: 
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Contrato, bem como zeio no fornecimento e o 
cumprimento dos prazos. 
9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s) 
objeto deste Contrato. 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada, através da Secretaria/Fundo Municipal 
contratante, a execução do objeto contratual. 
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como 
zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais. 
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10.1. À Contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 
a 88 da Lei n.º 8.666/93, e suas demais alterações. 
10.2. O Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às 
seguintes sanções: 
1- advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações eresponsabilidádes assumida~;naJicitação; 
b) outras ocorrência~que' possam acarretar transtornos ao desenvolvim~nto dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ' 
li - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede. Arrecadadora de 
Receitas Fede~is, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, ··a;. ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas ~lél Contratante}; 
a) de 1 % {urt'l por cento) sobreovalor59ntratual total do exercício, pbr dia de atrasQ na prestação 
dos serviços ou indisponibilitlâê1~d!J,:rne~Jt190liJY1itada a 10% (jo O'lesmo valor; .. ·. · 
b) de 2% .{dois por cento) SO~fe () valor çontratual total çf<> ~){ercício, por infrélçãO a qualquer 
clªusula ou condição do cqntr~t~1 ·nãÇ~~p~cadar1af; de~~i$a!ineas deste igêiso, ~plicada em 
dobro 11areincidência· ..•.•. > > > . ·.· / \ .•. ·.. < .••....... ·· ; .· ... · ....•.•... 

· e) de 5o/o (cinco por .~ento) qp vaior~~tratuélffotal do exercicio; pela·· reeusa em corrigirqualqt.1er 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, ça~q él .. cqrreção não se efetivar ryos 5 {t;jncc)).d~~ 
·que sE3.seguirerrrà data da comunicação forma{.da·~j~ição; .... ·. ..· / < )/ .· .... > 
.111 - suspensão temporária de participaçã() ertllícitação e impedimento de C()ntratar ccun <>> ·· · 
l\/lunicípio de faria~Brito, por prazo não supetjora2 (dois) anos; > · <?· •.. ·.•.··.•.···.· .. ···.···• 
lV -. çieclaração de injdoneiqade para licitar QU contratarcqtn a Administração Pública, enqüantq < 

perdurarem ;os. motivo,s determinantes da puniÇão ou até que seja pr9JT1oyicta a. reâbilitaçãp 
····~rante .. ·•·â ~utoridade q~~al}licpµ <1l·l?~n~liqade".depo,i:. ~o .r~~rci[lleOtq E} f:\â.l'Tlfriistração · pelos 
prejuízos résultantes e depois de qeçprrido o prazô dª:san~ apli~~a ®rn•pase no inciso 

.anteriór.... .... · · · ·. ·•· ·· ·····•· ··· .· ·· .. ·.· ... ••· .. ··•····· · . •. /. '>'.y:··> i i · ...•... ·.· . 
10.3. A PrefeitLJía Municipal de Farias Britp, sern preJpízo das san~s·•<lpli~eis,;reterá c~dit(); >. 

· prom,overá ÇoQrátlçaAµ~iciál ou extrajupiciál;}ª frtn de receber mutta5 ~as 'é resgu~roar"'se > . 

qos .danos e perdasquetiv~gsoftjqo por culpa da•empresa Contratada. · · ·. · · 

1·1 .. 1. .Este .contratcf ·•·poderá<ser .. resetndid()•.••unilateratméQtt! ·~~····(:ontratarite, 
administrativa ou por infring~nciadê,.qualguerda~F()IJdiÇ<)espaetYadêls' > .· /< ··•·· ·< 
11~2. ·. O·. não cumprimento das · di:posiç()~ > especlfiçadas . neste Contr~t9 < impliçará 
autçrnaticarn~nte .. ~rn q~el:>ra deqontrato,ens~j~~dp.rescisªoiadrninf~trativa. prevista !1º ar(-.77 da 
L(;li.•n~deral··&.666/93,· •• ·.re,çonhf)cjdosdesd~·ja··ç~•.•din:!itos··dá.AclrniniStra~QLC()m:.·rela~o as .. nori;nas 
contratuai$ e ta~ previ~~~ eJY1iLei ºli Regulamrntoljispostas ntj pre~nbJJnstrurnento. .· .·. . ., 
11.3. O presente contrato•é rescindível ainda; índependeritem~ôte··i(l~:qualquer ínterpelação 
Judicial ou Extrajudicial, nos casos de: · 
11.3.1. Omissão de pagamento pela CONTRATANTE; 
11.3.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 
30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes. 
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11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se 
sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito 
com a antecedência definida no subitem anterior. 

12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante 
Termo Aditivo. 

13.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, at~ o 5° (quinto) dia 
útil do mês sub$equente ao de sua assinatura. · 

14.1. lntegrarl'l o presente:pônt~otOc:fE!~:~speças que formaram o procedimento licitatório, a 
proposta.apresertada pelaCpntr~a~a~J;>ên1cômo eventlléli$<!Qrrespondências tr.ocaÇas entre as 
partes, independentemente. de transÇfiçáe>:< · · · 

1s.1. 0 Foto competente para diril1lir·quaisquer.c{úvida~qriundas do pre~ente contr~t()t!}ô di:t 
Cómàrcade Fariâs Brito - CE. · · · · · · · · .· · · · 

~~raro as l)ártei!.qlle este ()Qntrato corres~IÓmanw~~ final, completá e exdUSWá ~ .. " .. 
açordo entre elas celebrado e, pór assim estarem de acordo, assinam o present~ Contra~o a~ · 

.·.partes e as testemunhasababço firmadas. · · .· 
· .. · ·.·::-.:-.····:. .. :,·_,. 

Faria~ BntblC~, ..... ,~ .. .: ....... Z: .. \ ..... '.····~· .. :,.:L .. ~r~.;L .•• · .. ···•· · •..... 

2) .......................................................................... CPF ........................................ . 


